
PROCURADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO 

SETOR DE LICIT/ CÕES

PREFEITURA DO»■CRATO
EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.06.27.2 
BA]ICO DO BRASIL: 952416

A Prefeitura Municipal de 
membros da equipe de apoio 
3 0 de dezembro de 2021,

Crato, por intermédio da pregoeira e dos 
designados pela PORTARIA N° 3 012001/2021 de 
torna público que realizará licitação na

modalidade PREGÃO, para REQISTRO DE PREÇO, na forma Eletrônica. 
Órgão Gerenciador: SECRETABIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.
Orgãos participantes:
INFRAESTRUTURA, SECRETARY 
AGRÁRIO E RECURSOS HÍDRt 
SECRETARIA DE SERVIÇOS F 
SECRETARIA DE URBANISMO 
PLANEJAMENTO, SECRETARIA 
ECONÔMICO, TURISMO E T! 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE

ECRETARIA DE EDUCAÇAO, SECRETARIA DE 
DE SAÚDE, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

COS, SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE, 
ICOS, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
MEIO AMBIENTE, SECRETARIA DE FINANÇAS E 

(DE CULTURA, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ALHO, SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, 

ÍRANSITO - DEMUTRAN, GUARDA MUNICIPAL.

1. DO TIPO: MENOR PREÇO PO» LOTE

2. DA FORMA DE FORNE CIMENT# : POR DEMANDA

3. DA BASE LEGAL: Lei Fedfcral n° 1 0 . 5 2 0 ,  de 17 de Julho de 20 0 2 ;  Lei 
Complementar n° 12 3 ,  de 14 de dezembro de 2 0 0 6 ;  Decreto Federal 5 . 4 5 0 ,  

de 31 de maio de 2 0 0 5 ;  DeJreto Federal 7 . 8 9 2  de 23 de janeiro de 2013 ;  

Decreto Federal 1 0 . 0 2 4  de j|o de setembro de 2019 e, subsidiariamente, a 
Lei Federal n° 8 . 6 6 6 ,  de 2JL de Junho de 19 93 ,  com suas alterações, e do 
disposto no presente Edital e seus anexos.

4. OBJETO: SELEÇÃO DE MELfOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISI 
DE SINALIZAÇÃO DE SOLO P. 
DIVERSAS SECRETARIAS DO 
DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE,
previstos no Anexo I - Ter

5. DO ACESSO AO EDITAL E D'
5 . 1 O Edital está

OES DE EXTINTORES DE INCÊNDIO E DE ADESIVOS 
AS UNIDADES ADMINISTRATIVAS PERTENCENTES ÀS 
ICÍPIO, LOCALIZADAS NA ZONA URBANA E RURAL
conforme as especificações e quantitativos 

o de Referência deste Edital.

LOCAL DE REALIZAÇAO
disponível

https://licitacoes.tce.ce.jov.br/ ou no portal do 
www.licitacoes-e.com.br.

gratuitamente nos 
Banco do

sítios 
Brasil,

5.2. 0 certame serã realijfcado por meio do sistema do Banco do Brasil, 
no endereço eletrônico wwwjlicitacoes-e.com.br.

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO
6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO
6.2. DATA DE ABERTURA DAS

CERTAME
DAS PROPOSTAS: 28/07/2022, ÀS 14H 
PROPOSTAS: 10/08/2022, ÀS 08H
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6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DJESPUTA DE PREÇOS: 10/08/2022, ÀS 10H
6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: jPara todas as referências de tempo utilizadas 
pelo sistema será observadD o horário de Brasília/DF.
6.5. Na hipótese de não 
superveniente que impeça 
sessão será remarcada, ps 
contar da respectiva data.

7. DO ENDEREÇO DO SETOR DE
7.1. Edifício Sede da Pr 
Saraiva, s/n, Centro, Muni
7.2. Horário externo de e; 
Municipal de Crato: das 8h

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTAR) COS

haver expediente ou ocorrendo qualquer fato 
a realização do certame na data prevista, a 
ra no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a

LICITAÇAO
efeitura Municipal de Crato, no Largo Júlio 
ípio de Crato, CEP: 63.100-000.

j|ped±ente do Setor de Licitação da Prefeitura 
às 17h.

8.1. As despesas decorrent 
fonte de recursos dos órc 
de Preços) , a ser infoi 
contrato.

9. DA PARTICIPAÇAO
9.1. Os interessados e' 
credenciados junto ao sistj
9.1.1 As regras para cj 
constante no subitem 5.2
9.2. O Lote 01 será resi 
porte e as cooperativas ql 
III do art.48, I da 
introduzidas pela lei comp]
9.2.1. Não havendo vence 
adjudicada ao vencedor da 
licitantes remanescentes,! 
colocado.
9.2.2. Se a mesma licitan 
a contratação das cotas dei

ss da Ata de Registro de Preços correrão pela 
los participante do SRP (Sistema de Registro 
íada quando da lavratura do instrumento de

participar deste certame 
:ma do Banco do Brasil S.A.

deverão estar

mxcroempresas, empresas 
enquadrem nos termos do 
critério de desempate, pr 
na Seção I do Capítulo V

redenciamento estarão disponíveis no sítio 
ste edital.
rvado às microempresas, empresas de pequeno 
e se enquadram nos termos disposto no inciso 
ei complementar N°123/2006, e alterações 
ementar 147/2014.
,or para a cota reservada, esta poderá ser 
cota principal, ou diante de sua recusa, aos 
desde que pratiquem preço do primeiro

= vencer a cota reservada e a cota principal, 
rerá ocorrer pelo menor preço.

9.3 O Lote 2 será de a|ipla disputa. Será garantida aos licitantes
de pequeno porte e cooperativas que se 
rt. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, como 
sferência de contratação nos termos previsto 
da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações

introduzidas pela lei complLementar 147/2 014.
9.4. Tratando-se de mic: 
cooperativas que se enquac 
11.488/2007, e que não: 
relacionadas no § 4° do 
alterações introduzidas 
declarar no Sistema do 
previsto em Lei.

PROCt

Patóeio Alexandre Ârraes Largo !í

oempresas, empresas de pequeno porte e as 
rem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 
se encontram em qualquer das exclusões 
rtigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e 
pela lei complementar 147/2014, deverão 
anco do Brasil o exercício de preferência
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9 .5 . A participação imji 
edital.
9.6. É vedada a participai 
seguintes casos :

PREFEITURA DO

m CRATO
C S A T O _ « a

lica a aceitação integral dos termos deste 

:ão de pessoa fisica e de pessoa juridica nos

9.6.1. Sob a forma de consprcio, qualquer que seja sua constituição.
9.6.2. Que tenham em comijm um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos 
com procuração.
9.6.3. Que estejam em lestado de insolvência civil, processo de 
falência, recuperação juficial ou extrajudicial, dissolução, fusão,

Ldação.cisão, incorporação e liqi
9.6.4. Impedidas de licit;
9.6.5 Suspensas temporari 
de contratar com a Adminis
9.6.6 Declaradas inidônj 
perdurarem os motivos dete
9.6.7. Servidor público o 
ou componentes de seu quaí 
da entidade contratante ouj
9.6.8. Estrangeiras não au)
9.6.9. Cujo estatuto ou cj 
da empresa atividade compa;

10. DA FORMA DE APRESENTAC 
HABILITAÇÃO
10.1. As licitantes encam; 
para abertura da sessão pí 
documentos de habilitaçãc 
ofertado e o preço, cc 
incluídos todos os custos 
responsabilidade pela ai 
conforme Anexo Declaraçã 
edital.
10.2. A proposta devera 
cada item, incluídos t 
conformidade com as espec 
Adicionais" poderá ser uti
10.2.1. A proposta dever; 
assinada e as demais rubi 
legal, redigida em língua 
emendas, rasuras ou ent: 
quantitativos, conforme 
Referencia deste edital.

e contratar com a Administração.
mente de participar de licitação e impedidas 
ração.
as pela Administração 
minantes desta condição.

Pública, enquanto

empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios 
ro sejam funcionários ou empregados públicos 
responsável pela licitação.
orizadas a comercializar no país.
ntrato social não inclua no objetivo social 
:ível com o objeto do certame.

lO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE

.nharão, até a data e o horário estabelecido 
Dlica, exclusivamente por meio do sistema, os 
e a proposta com a descrição do objeto 

isignando o prego global do(s) item(ns) , 
diretos e indiretos, bem como declaração de 
itenticidade dos documentos apresentados, 

de autenticidade da documentação deste

xplicitar nos campos os preços referentes a 
dos os custos diretos e indiretos, em 
ficações deste edital. 0 campo "Informações 
izado a critério da licitante.
ser anexada, devendo a última folha ser 

ricadas pela licitante ou seu representante 
portuguesa em linguagem clara e concisa, sem 
linhas, com as especificações técnicas e 
caso, nos termos do Anexo I - Termo de

10.2.2. Prazo de validade Jião inferior a 60 
partir da data da sua emisjão.

(sessenta) dias, contados a

10.3. As licitantes podermo retirar ou substituir as propostas e os 
documentos de habilitação por eles apresentados, até o término do prazo 
para recebimento.
10.4. Não será estabelejçida, nessa etapa do certame, ordem de 
classificação entre as pripostas apresentadas, o que somente ocorrera

p r o c u I a d o h i a  g e r a l  d o  m u n i c í p i o
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após a realização dos 
proposta.
10.5. Os documentos que cc 
melhor classificada somen 
pregoeira e para acesso p
10.6. É vedada a id 
desclassificação.

11. DA ABERTURA E ACEITAB:
11.1. Abertas as proposta 
avaliando a aceitabilj 
desclassificação, deverá

Ã ,
PREFEITURA DOCRATO

•M. CRATO s*b

j rocedimentos de negociação e julgamento da

11.2. Os preços deverão ŝj: 
decimais em seus valores çjjL
11.3. 0 sistema ordenaráj 
pela pregoeira e somente

12. DA ETAPA DE LANCES
12.1. A pregoeira dará in 
no subitem 6.3, quando, er
12.2. Para efeito de lai 
lote(s).
12.2.1. Os licitantes pd 
inferiores ao seu último 
seja maior que o menor lanj
12.2.2. Em caso de doi 
aquele que for recebido e

mpõem a proposta e a habilitação da licitante 
e serão disponibilizados para avaliação pela 
)lico após o encerramento do envio de lances.
sntificação do licitante, sob pena de

,IDADE DAS PROPOSTAS
t>, a pregoeira fará as devidas verificações, 
dade das mesmas. Caso ocorra alguma 
sr fundamentada e registrada no sistema.
r expressos em reais, com até 02 (duas) casas 
obais.
automaticamente as propostas classificadas 

ítas participarão da etapa de lances.

icio à etapa competitiva no horário previsto 
;ão, os licitantes poderão encaminhar lances.
ces, será considerado o valor global do(s)

derão ofertar lances sucessivos, desde que 
lance registrado no sistema, ainda que este 
:e já ofertado por outro licitante.
s ou mais lances de igual valor, prevalece 
registrado em primeiro lugar.
pública de disputa, os licitantes serão12.3. Durante a sessão

informados, em tempo rê fL, do valor do menor lance registrado. 0
autor dos lances a pregoeira nem aos demais

envio de lances o modo de disputa "aberto e 
icitantes apresentarão lances públicos e

sistema não identificará 
participantes. j
12.4. Será adotado para oi 
fechado", em que as j 
sucessivos, com lance final, e fechado.
12.4.1. A etapa de lancei da sessão pública terá duração inicial de 
quinze minutos. Após esjfce prazo, o sistema encaminhara aviso de 
fechamento iminente dos Ifences, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatjiriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada k recepção de lances.
12.4.2. Encerrado o praza previsto no item 12.4.1, o sistema abrira 
oportunidade para que a mcitante da oferta de valor mais baixo e os 
das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 
ofertar um lance final et fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramentlb deste prazo.
12.4.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no 
item 12.4.2, poderão as licitantes dos melhores lances, na ordem de 
classificação, até o máxinjo de três, oferecer um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.

PRQC
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12.4.4. Após o término do 3 
lances segundo a ordem cre
12.4.5. Não havendo lar: 
estabelecida, haverá o r« 
licitantes, até o máximo 
ofertar um lance final e 
sigiloso até o encerramenti
12.4.6. Poderá a pregj 
justificadamente, admitir 
licitante classificada na 
de habilitação.

prazos estabelecidos, o sistema ordenara os 
cente de valores.
e final e fechado classificado na forma 
inicio da etapa fechada, para que as demais 
de três, na ordem de classificação, possam 
fechado em até cinco minutos, o qual será 
deste prazo.

peira, auxiliado pela equipe de apoio, 
o reinicio da etapa fechada, caso nenhuma 
etapa de lance fechado atender às exigências

12.4.7. No caso de desconexão entre a pregoeira e o sistema no decorrer 
da etapa competitiva, o sjLstema poderá permanecer acessível à recepção 
dos lances, retornando a pregoeira, quando possível, sem prejuízos dos 
atos realizados.
12.4.7.1. Quando a descorjexão do sistema eletrônico para a pregoeira 
persistir por tempo supiior a dez minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somlnte após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato peja Pregoeira aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.
12.5. Após o encerramento 
de situação de empate fic 
ao que determina a L> 
introduzidas pela lei com] 
de pequeno porte e a coop- 
da Lei Federal n° 11.488/f 
cento) superior ao menor 
situação de empate, será 
para, no prazo de 5 (c; 
preferência, ofertar novos 
sob pena de preclusão.

dos lances, o sistema detectara a existência 
.0 nos itens de ampla disputa. Em cumprimento 
[i Complementar n° 123/2006 e alterações 
lementar 14 7/2 014, a microempresa, a empresa 
rativa que se enquadre nos termos do art. 34, 
007 e que ofertou lance de até 5% (cinco por 
Jrego da arrematante que não se enquadre nessa 
ionvocada pela pregoeira, na sala de disputa, 
.nco) minutos, utilizando-se do direito de 
lance inferior ao melhor lance registrado,

12.5.1. Não havendo manifestação do licitante, o sistema verificara a 
existência de outro em Atuação de empate, realizando o chamado de 
forma automática. Não hsjtendo outra situação de empate, o sistema
emitira mensagem, cabendo 
lote.

12.5.2. 0 disposto no subi 
valida tiver sido apresenj 
porte.
12.5.3. O sistema informa 
fase de disputa

13. DO LICITANTE ARREMATANTE
13.1. A pregoeira poderá ri 
próprio, a fim de obter me

pregoeira dar por encerrada a dispute do

:em 12.5 não se aplica quando a melhor oferta 
;ada por microempresa ou empresa de pequeno

ca. a proposta de menor preço ao encerrar a

=gociar exclusivamente pelo sistema, em campo 
hor preço.

13.1.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a
pregoeira poderá encaminha 
licitante que tenha apres 
melhor proposta, vedada 
previstas neste Edital.

r, pelo sistema eletrônico, contraproposta a 
intado o melhor preço, para que seja obtida 
a negociação em condições diferentes das
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13.1.2. Definido valor

(duas) horas, a propos; 
readeguados ao último lane

final da proposta, a pregoeira convocara a
arrematante para anexar eu campo próprio do sistema, no prazo de até 02

:a de preços com os respectivos valores 
e ofertado.

13.1.2.1. A proposta devefã ser anexada em conformidade com o item 10.2 
deste edital.
13.1.3. Encerrada a análile quanto a aceitação da proposta, a pregoeira 
verificara a habilitaçãcj da licitante, observado o disposto neste 
Edital.
13.2, Havendo a necessiâade de envio de documentos complementares, 
necessários a confirmaçmo daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, a licitantaj será convocada a encaminha-los, em formato 
digital, via sistema, rjp prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 
desclassificação ou inabiJjLtação.
13.3. O descumprimento lios prazos acima estabelecidos e causa de 
desclassificação da licitante, sendo convocada a licitante subsequente, 
e assim sucessivamente, otfcervada a ordem de classificação.
13.4. Após a apresentação

14. DA PROPOSTA COMERCIAL
14.1. A proposta deverá 
original, com os preços
II deste Edital, devendo 
pelo representante legal 
sem emendas, rasuras o: 
serviços, quantitativos 
ofertado.
14.2. Prazo de validade 
partir da data da sua emisj
14.3. Após a apresentação 
de aplicação das punições 
TRATIVAS" deste Edital. !

ia proposta não cabe desistência.

;er apresentada, em 01 (uma) via, sendo uma 
justados ao menor lance, nos termos do Anexo 
a última folha vir assinada obrigatoriamente 
do licitante, em linguagem clara e concisa, 

entrelinhas, com as especificações dos 
demais informações relativas ao serviço

lo inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 
são.
da proposta não caberá desistência, sob pena 
previstas na cláusula "DAS SANÇÕES ADMINIS-

15. DA HABILITAÇÃO
15.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDl
15.1.1. Registro comercial;
15.1.2. Ato Constitutivo, j 

nhado de suas alterações, ; 
registrado quando se trata
15.1.3. Ato Constitutivo, 
nhado de suas alterações, 
registrado e acompanhado
res quando se tratar de SOCIEDADES POR AÇÕES.
15.1.4. Inscrição ou ato dbnstitutivo acompanhado de prova da diretoria 
em exercício quando se trajar de SOCIEDADES CIVIS.
15.1.5. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir, quando se tratarj de EMPRESAS OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUN­
CIONAMENTO NO PAÍS.

CA - PESSOA JURÍDICA
quando se tratar de EMPRESA INDIVIDUAL;
Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompa- 
ou o Contrato Social Consolidado, devidamente 
: de SOCIEDADES COMERCIAIS.
Sstatuto ou Contrato Social em vigor, acompa- 
)u o Contrato Social Consolidado, devidamente 
documentos de eleição de seus administrado-

PROCUjRADOR IA  G ERA L  D 0  M U N IC ÍP IO
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15.1.6. DOCUMENTO OFICIAL
prietários, conforme o cas
15.2. DA HABILITAÇÃO FISCJÉL E TRABALHISTA
15.2.1. Inscrição no Cadas
15.2.2. Inscrição no cada 
cipal, conforme o caso, re
15.2.3. Certidão Negativa
15.2.4. Certidão Negativa
15.2.5. Certidão Conj unta 
derais e à Dívida Ativa d<. 
tivos ao INSS;
15.2.6. Certificado de Reg
15.2.7. Certidão Negativa
15.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉ

ICÍPIO

GRATO m i

DE IDENTIFICAÇÃO de todos os sócios ou pro- 
D, reconhecidos na forma da lei.

tro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ);
tro de contribuintes estadual (FIC) ou muni- 
lativo ao domicílio ou sede do licitante;
de Débitos Municipais;
de Débitos Estaduais;

15.3.1. Comprovação de ap 
e compatível em caracterí 
apresentação de atestado 
direito público e privado.
15.3.2. Fica facultado a| 
instrumento hábil que 
atestado de capacidade té
15.3.3. Caso o(s) atest; 
explicite(m) com clareza 
acompanhado do respecti" 
comprove o objeto da cont:
15.3.4. Caso a aprese: 
declaração(ões) não se' 
pregoeira, promover-se-á 
técnica, como preconiza 
subsidiária à Lei 10.520/

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Fe- 
ünião, abrangendo inclusive os débitos rela-

alaridade do FGTS (CRF); 
ie Débitos Trabalhistas.
ICA
idão para desempenho de atividade pertinente 
sticas com o objetivo da licitação, mediante 

fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de

)s licitantes a apresentação de contrato ou 
Dmprove a prestação do serviço objeto do 
nica mencionado no item anterior.
io(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não 
>s serviços prestados, este(s) deverá(ão) ser 
o contrato ou instrumento congênere que 
atação.
;ação do(s) atestado(s), certidão(ões) ou 
am suficientes para o convencimento da 
diligência para a comprovação da capacidade 
art. 43, §3° da lei 8.666/93, em aplicação

002 .

15.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONpMICO-FINANCEIRA
15.4.1. Certidão de negl. 
judicial expedida pelo dis
15.4.2. Balanço patrimo: 
exercício social, já exi 
comprovem a boa situaç 
substituição por balanc 
assinados por contabilis 
gerente ou diretor, poden 
encerrados há mais de tr 
devidamente registrados a
15.5. DEMAIS DOCUMENTOS Dl
15.5.1. Declaração de qui 
9.854, de 27/10/1999, p- 
XXXIII, do art. 7o, da O 
(dezoito) anos em trabalhj 
menores de 16 (dezesseis 
aprendiz, a partir de 14 
anexos deste edital;

tiva de falência ou concordata/recuperação 
tribuidor da sede da pessoa jurídica.
ial e demonstrações contábeis do último 
íveis e apresentados na forma da lei, que 
o financeira da empresa - vedada a sua 
:es ou balanços provisórios - devidamente 
a registrado no CRC, bem como por sócio, 
o ser atualizados por índices oficiais quando 
s meses da data da apresentação da proposta, 
Junta Comercial competente.
HABILITAÇÃO
em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 

licada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso 
stituição Federal, não emprega menores de 18 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 

anos em trabalho algum, salvo na condição de 
quatorze) anos, conforme modelo constante dos
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15.5.2. Declaração, sob asj penalidades cabíveis, de que a licitante não 
foi declarada inidônea péjra licitar ou contratar com a administração 
pública, nos termos do irffciso IV do art. 87 da Lei N”. 8.666/93 e da 
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

dos anexos deste edital (art. 32, §2°, da Leiconforme modelo constante 
N° . 8.666/93)
15.5.3. Declaração, sob aâ penalidades cabíveis, de que a licitante não 
possui Vínculo Familiar cqtn a administração pública municipal, conforme 
modelo constante dos anexe* deste edital.
15.5.4. Declaração, sob as 
possui Vínculo Empregatíci 
8.666/93, conforme modelo

penalidades cabíveis, de que a licitante não 
o nos termos do Art. 9o, inciso III da Lei N° 
onstante dos anexos deste edital.

cLS15.5.5. Declaração, sob 
as criminais e sob as pe 
plataforma de realização 
modelo constante dos anexi0 3

15.6. Os documentos de hal 
forma:
15.6.1. Obrigatoriamente, 
da matriz, se de alguma f 
documentos que são vãlii 
filiais. 0 contrato ser] 
documentação.

sanções administrativas cabíveis, inclusive 
ias da lei, que toda documentação anexada à 
do Pregão Eletrônico é AUTÊNTICA, conforme 
deste edital.

15.6.2. 0 documento obti 
condicionado à aceitaçãjD 
verificada pela pregoeira.

ilitação deverão ser apresentados da seguinte

da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos 
.liai, todos da mesma filial, com exceção dos 
.os tanto para matriz como para todas as 
L celebrado com a sede que apresentou a

io através de s í t i o s  oficiais, que esteja 
via internet, terá sua autenticidade

15.6.3. Caso haj a documeij 
somente será considerado i 

por tradutor juramentado.
15.6.4. Dentro do prazo 
constar expressamente o p 
de declaração ou regulamerj 
validade. Na ausência de 
será considerado válido ] 
partir da data de sua 
referentes à habilitação f
15.6.5. Necessariamente, 
estabelecido no anexo dl 
DOCUMENTOS), responsabiliz 
administrativas cabíveis, 
anexada ao sistema.
15.7. OUTRAS DISPOSIÇÕES
15.7.1. Havendo restrição 
microempresa, da empresa 
enquadre nos termos do a: 
assegurado o prazo de 01 
declarado o vencedor, par; 
tal prazo ser prorrogado 
Complementar n° 147/2014.
15.7.2. A não comprovaçã 
final do prazo estabeleci

to redigido em idioma estrangeiro, o mesmo 
= acompanhado da versão em português, firmada

le validade. Na hipótese de o documento não 
azo de validade, este deverá ser acompanhado 
tação do órgão emissor que disponha sobre sua 
tal declaração ou regulamentação, o documento 
elo prazo de 3 0 (trinta) dias, contados a 
emissão, quando se tratar de documentos 
scal e econômico-financeira.
!om a declaração a que se refere o modelo 

edital (DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS 
ando-se o autor desta, sob pena das sanções 
Inclusive as criminais, por toda documentação

juanto à regularidade fiscal e trabalhista da 
de pequeno porte ou da cooperativa que se 
t. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, será 
(cinco) dias úteis, contados a partir de 
a regularização do(s) documento(s), podendo 
por igual período, conforme dispõe a Lei

da regularidade fiscal e trabalhista, até o 
ào, implicará na decadência do direito, sem
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prejuízo das sanções cabíf-eis, sendo facultado a pregoeira convocar os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

16. DOS CRITÉRIOS DE JULC 3NTO
16.1. Para julgamento daáj propostas será adotado o critério de MENOR 
PREÇO por LOTE, observadas) todas as condições definidas neste Edital.
16.1.1. A proposta final jbara o lote não poderá conter item com valor 
superior ao estimado pelai administração, sob pena de desclassificação, 
independente do valor to A l  do lote, devendo o licitante, readequar o 
valor do (os) item(s) aos vtalores constantes no mapa de preçosT
16.2. Se a proposta de me 
licitante desatender às 
examinará a proposta subi 
habilitação do particip; 
sucessivamente, até a apu]

proposta que atenda a esti
16.3. Caso o licitante vei

Lor preço não for aceitável, ou, ainda, se o 
exigências habilitatórias, a pregoeira 

:quente, verificando sua compatibilidade e a 
ite, na ordem de classificação, e assim 
.ção de uma

edital.
cedor da Cota Reservada Para ME e EPP seja o

mesmo vencedor da Ampla Disputa o mesmo deverá unificar o valor 
unitário de cada item indebendente do valor total do lote.
16.4. Serão desclassificac
16.4.1. Em condições ilegi 
deste edital.
16.4.2. Com preços sul 
comprovadamente inexequxv
16.5. A desclassificação; 
sistema.

17. DOS PEDIDOS DE ESCLARE
17.1. Os pedidos de esclaj 
deverão ser enviados a pr< 
data fixada para abertuj 
eletrônico, no endereço 
deste pregão no sistema B
17.1.1. As respostas aos 
aos interessados, através 
sítio https://licitacoes. ti

seriores 
s .

será

17.2. Até 03 (três) dias 
das propostas, qualquer pe 
ante petição por escrito, 
cio Sede da Prefeitura Mi 
s/n, Centro, Município de 
crato@gmail. com, até as ; 
Indicar o n° do pregão e o
17.2.1. Não serão conheci 
legal e/ou subscritas po 
petição de impugnação dev 
impugnante ou de seu reprej

s as propostas comerciais:
is, omissões, ou conflitos com as exigências

aos praticados no mercado, ou 

sempre fundamentada e registrada no

IIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
ecimentos referentes ao processo licitatório 
goeira, até 03 (três) dias úteis anteriores a 
a das propostas, exclusivamente por meio 
licitacrato@gmail.com, informando o número 
co do Brasil e o Órgão interessado.
sclarecimentos formulados serão encaminhadas 
âo respectivo e-mail e ficarão disponíveis no 
ie.ce.gov.br/.
úteis anteriores a data fixada para abertura 
ssoa poderá impugnar o presente Edital, medi- 
protocolizada no Setor de Protocolo no Edifí- 
micipal de Crato, no Largo Julio Saraiva, 
Crato, CEP: 63.100-000 ou no e-mail licita- 
17:00 hs, no horário oficial de Brasília/DF. 
órgão responsável.
tas as impugnações apresentadas fora do prazo 
representante não habilitado legalmente. A 

rá constar o endereço, e-mail e telefone do 
entante legal.
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17.3. Caberá a pregoei 
autoridade competente, de 
de 24 (vinte e quatro) hor
17.4. Acolhida a impugna 
data para a realização dc 
formulação das propostas.

18. DOS RECURSOS ADMINISTB ATIVOS
18.1. Qualquer licitantd 
intenção de interpor recu: 
até 04 (quatro) horas úte; 
será concedido o prazo de 
por escrito, devidamente 
subitem 7.1. deste 
convidados a apresentar 
começará a contar a part 
lhes assegurado vista ime

■A
>> PREFEITURA DO£k CRATO

a, auxiliado pela área interessada, e à 
:idir sobre a petição de impugnação no prazo 
as.
:ão contra este Edital, será designada nova 
certame, exceto se a alteração não afetar a

poderá manifestar, de forma motivada, a 
so, em campo próprio do sistema, no prazo de 
s depois de declarado o vencedor, quando lhe 
03 (três) dias para apresentação das razões 
protocolizadas no endereço constante no 

Editjil. Os demais licitantes ficam desde logo 
contra-razões dentro de igual prazo, que 
r do término do prazo do recorrente, sendo- 
Lata dos autos.
s os recursos intempestivos e/ou subscritos 
litado legalmente ou não identificado no pro- 
onder pelo proponente.
ção conforme o subitem 18.1. deste Edital im- 
Lreito de recurso.
.ecisão da pregoeira não terão efeito suspen-

18.2. Não serão conhecidf 
por representante não hab: 
cesso licitatório para re,
18.3. A falta de manifest; 
portará na decadência do
18.4. Os recursos contra 
sivo.
18.5. 0 acolhimento de ret 
insuscetíveis de aproveit;
18.6. A decisão em grau Ide recurso será definitiva, e dela dar-se-á 
conhecimento aos licitant4s no endereço eletrônico constante no subitem
5.1. deste Edital.

urso importará na invalidação apenas dos atos 
nento.

19. DA ADJUDICAÇAO, DA HC 
DE PREÇOS
19.1. A adjudicação da 
interposição de recursos, 
da autoridade competente.
19.2. A homologação dar-sej
19.3. Após a homologação c 
pelo licitante vencedor, 
Preços, elaborada conforme
19.4. Os licitantes classj 
(cinco) dias úteis, a con' 
comparecer perante o gest

igual período, desde que cj

IOLOGAÇAO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO

•-se-á pela pregoeira quando não ocorrer 
Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo

-á pela autoridade competente.
o resultado da licitação, os preços ofertados 
serão registrados na Ata de Registro de 
o anexo IV deste edital.
ficados em primeiro lugar terá o prazo de 05 
ar da data do recebimento da convocação, para 
r a fim de assinarem a Ata de Registro de

p:Preços. O prazo de compatecimento poderá ser prorrogado uma vez por
:orra motivo justificado e aceito.

19.5. Quando o vencedoij' não comprovar as condições habilitatórias
consignadas neste edital,
Preços, poderá ser convidl.do outro licitante pela pregoeira, desde que
respeitada à ordem de cl 
requisitos habilitatórios 
Registro de Preços.

ou recusar-se a assinar a Ata de Registro de

assificação, para, depois de comprovados os 
e feita à negociação, assinar a Ata de
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1 9 .6 .  O sistema gerará ata: circunstanciada, na qual estarão registrados
todos os atos do procedimè

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRÉ DE RESERVA
2 0.1. O licitante que des

contados da adjudicação 
manifestar-se neste sent 
número do Pregão Eletrôn 
identificação, com CNPJ,
20.1.2. A ausência de 
considerada como negativaj 
reserva da respectiva Ata
2 0.2. Após a homologação 
pregão eletrônico será anj 
os licitantes que tivere' 
aos do licitante vencedo 
conforme permissivo legal 
de 23 de janeiro de 2 013
2 0.2.1. Se houver mais 
caput, os licitantes serj 
proposta apresentada duran|
20.2.2. O registro a que 
de cadastro de reserva, 
vencedor, quando convocadi 
(art. 13, parágrafo único | 
registro cancelado nas hi 
n°. 7.892/2013 (art. 11 
oportunidade em que poderi 
já efetivadas, isso sem p 
em Lei e/ou no edital.
20.2.3. A habilitação d' 
cadastro de reserva será d 
edital.

DORIA PREFEITURA DO
rAC0£S

ito e as ocorrências relevantes.

eje cotar o produto com preços iguais ao do
licitante vencedor terá <> prazo de até 24h (vinte e quatro horas),

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRA) ?IVAS

na plataforma do Banco do Brasil, para 
do, via e-mail institucional, indicando o 
ço e o(s) lote(s) , bem como sua respectiva 
zão Social.
.anifestação dentro do referido prazo será 
do licitante em fazer parte do cadastro de 
e Registro de Preços.
,o resultado da licitação, a ata da sessão do 
ixada à Ata de Registro de Preços, indicando 
aceitado cotar o produto com preços iguais 
na sequência da classificação do certame,

lo art. 11, inc. II do Decreto Federal 7.892,

s um licitante na situação de que trata o 
o classificados segundo a ordem da última 
e a etapa competitiva.
e refere o caput tem por objetivo a formação 
para ser utilizado nas hipóteses em que o 

não assinar a ata de registro de preços 
o Decreto Federal n°. 7.892/13) ou tiver seu 
Steses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto 

§ 3°. do Decreto Federal n° 7.892/13), 
ser revogada a adjudicação e a homologação 

ejuízo da aplicação das cominações previstas

fornecedores remanescentes que compõem o 
fetuada no prazo e condições estabelecidos no

21.1. O licitante que en 
não mantiver a propost 
declaração falsa ou comets 
contratar com a Adminisl 
sistemas cadastrais de foa 
enquanto perdurarem os mot 
promovida a reabilitação 
penalidade.
21.2. Sem prejuízo da saro 
de 3% (três por cento) so] 
hipótese de o infrator 
descumprir preceito normat.
a) deixar de entregar doeu
b) desistir da proposta, 
superveniente e aceito pela

e j a r  o retardamento da execução do certame, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
ração Municipal e será descredenciado nos 
ecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
vos determinantes da punição ou até que seja 
perante a própria autoridade que aplicou a

PRQC!
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ão prevista no item anterior, incidirá multa 
e o valor de referência para a licitação, na 
retardar o procedimento de contratação ou 
vo ou as obrigações assumidas, tais como:
entação exigida para o certame licitatório;
salvo por motivo justo decorrente de fato 
Administração;
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c) tumultuar a sessão públ
d) descumprir requisito 
despeito da declaração em

U>ORiA

ica da licitação;
de habilitação 

sentido contrário;
na modalidade pregão.

e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de licitação;
f) deixar de regularizar los documentos fiscais no prazo concedido, na 
hipótese de o infrator sje enquadrar como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, nos termos Ida Lei Complementar Federal n° 14/2014;
21.3. Em caso de o vencsdor recusar-se a assinar ata de registro de 
preços e/ou contrato, ou jrecusar-se a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, incidirá muljla indenizatória de 10% (dez por cento) sobre
o valor total da adjudic 
previstas no item 21.1.

ação da licitação, sem prejuízo das sanções

21.4. 0 licitante recolherá a multa por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal (Dí m ), o qual poderá ser substituído por outro 
instrumento legal, em nom| do órgão contratante. Caso não o faça, será 
cobrado pela via judicial.
21.5. Nenhuma sanção sera aplicada sem garantia da ampla defesa e do 
contraditório, na forma dá) lei.

22. DA ATA DE REGISTRO DE
22.1. A Secretaria de Ai
Registro de Preços de que
22.2. Os preços registradi 
ofertados nas propostas 
dos licitantes que aceit; 
licitante vencedor na seqi
22.2.1. 0 registro a qu< 
formação de cadastro de 
colocado da ata, nas hip< 
n° 7.892/2013.
22.3. A Ata de Registro 
obriga a Administração a 
ficando-lhe facultada a 
respeitados os dispositive 
ao detentor do registro 
condições.
22.4. 0 participante do 
necessitar, efetuará aqui 
preços registrados na Atĵ  
quantitativos e especif 
documento supracitado.

3RP (Sistema de Registro de Preços), quando 
sições junto aos fornecedores detentores de 

de Registro de Preços, de acordo com os 
cações previstos, durante a vigência do

22.5. Os fornecedores 
obrigados a fornecer o ob 
de Registro de Preços), 
condições definidas no Ane
22.6. A Ata de Registro 
utilizada por qualquer 
Municipal, Estadual ou 
mediante consulta prévia 
concordância do fornecedor

PROCI
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>REÇOS
linistração será o órgão gestor da Ata de 

trata este edital.
s na Ata de Registro de Preços serão aqueles 
5 preços dos licitantes vencedores, bem como 
rem cotar o produto com preços iguais ao do 
Incia da classificação do certame.
se refere o item 22.2 tem por objetivo a 
reserva, no caso de exclusão do primeiro 
;eses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto

de Preços uma vez lavrada e assinada, não 
irmar as contratações que dela poderão advir, 
utilização de procedimento de licitação, 
s da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado 
de preços a preferência em igualdade de

detentores de preços registrados ficarão 
eto licitado ao participante do SRP (Sistema 
nos prazos, locais, quantidades e demais

sco I - Termo de Referência deste edital.
de Preços, durante sua vigência, poderá ser 
jjsrgão ou entidade da Administração Pública 
ederal, na condição de órgão Interessado, 
ao órgão gestor do Registro de Preços e

R A D O R IA  G ERAL DO M U N IC ÍP IO
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22.7. Os órgãos interes 
Registro de Preços, deve 
gestor do Registro de Preç

preço a ser praticado, obd
22.7.1. As contratações dd 
Preços de que trata es 
Interessado, ao somatório
22.7.2. O quantitativo d 
Preços não poderá exceder 
de cada item registrado 
gestor e órgãos particip; 
não participantes que adei
22.8. Caberá ao órgão ges 
Ata por órgãos interess 
indicação do fornecedor d= 
de classificação.
22.9. 0 detentor de preçd 
Ata de Registro de Preços 
participante do SRP (Sis 
reduzir os preços registrj 
de mercado, ou nos casos 
licitar e contratar com a 
interesse público, devic 
cancelado.

.dni22.10. A Secretaria de A<
Preços providenciará a p' 
Preços no Diário Oficial d
22.11. Os preços registra 
decorrência da redução do 
eleve os custos dos itens

.dos, quando desejarem fazer uso da Ata de 
ão manifestar seu interesse junto ao órgão 
os, o qual indicará o fornecedor e o

decida a ordem de classificação.
correntes da utilização da Ata de Registro de 
e subitem não poderão exceder, por órgão 
3os quantitativos registrados na Ata.
“corrente das adesões à Ata de Registro de 
na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo 

na Ata de Registro de Preços para o órgão 
.ntes, independentemente do número de órgãos 
Lrem.
:or do Registro de Preços, para utilização da 
idos da Administração Pública, proceder a 
tentor do preço registrado, obedecida a ordem

s registrados que descumprir as condições da 
recusando-se a fornecer o objeto licitado ao 
.ema de Registro de Preços), não aceitando 
idos quando estes se tornarem superiores aos 
m que for declarado inidôneo ou impedido para 
Administração pública, e ainda, por razões de 
amente fundamentado, terá o seu registro

.nistração órgão gestor da Ata de Registro de 
iblicação do extrato da Ata do Registro de
3 Município.
los poderão ser revistos a qualquer tempo em 
preços praticados no mercado ou de fato que 
egistrados.

22.12. A Secretaria de
negociar o preço registrac

Administração convocará o fornecedor para 
d e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que 

verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. Caso 
seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido.
22.13. Não havendo êxito il 
registrados, o gestor da 
classificados, podendo ne 
lote, ou ainda revogar a A
22.14. Serão considerados 
ou inferiores à média daquj 
registrados.
22.15. As alterações dos p 
serão publicadas no Diárioj
22.16. As demais condiçõe 
Anexo IV - Minuta da Ata d|

as negociações com os fornecedores com preços 
Ata, poderá convocar os demais fornecedores 
jjociar os preços de mercado, ou cancelar o 
:a de Registro de Preços.
preços de mercado, os preços que forem iguais 
îles apurados pela Administração para os itens

reços registrados, oriundas de suas revisões, 
Oficial do Município.
s contratuais encontram-se estabelecidas no 
: Registro de Preços.

22.17. As quantidades prev;.stas no "Anexo I - Termo de Referência" deste 
edital são estimativas máximas para o período de validade da Ata de 
Registro de Preços, reservando-se a Administração Municipal, através do 
órgão participante, o dileito de adquirir o quantitativo que julgar
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-se de adquirir o lote especificado.
22.18. As quantidades pr<vistas para os itens com preços registrados 
poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços, 
cabendo ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, 
mediante procedimento administrativo, com a redução do quantitativo
inicialmente informado pe 
anuência do órgão que 
informados.
22.19. O remanejamento scjnente poderá ser feito de órgão participante 
para órgão participante.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIsj
23.1. Esta licitação ru 
podendo a autoridade co: 
público, anulá-la por i 
terceiros, mediante deci 
reclamações ou direitos à

i . O importa necessariamente em contratação, 
•mpetente revogá-la por razões de interesse 
egalidade de oficio ou por provocação de 
ão devidamente fundamentada, sem quaisquer 

{Indenização ou reembolso.

23.2. É facultada a preg 
fase da licitação, a promc 
complementar a instrução 
posterior de documentos 
proposta e na documentação
23.3. O descumprimento de 
pregoeira ou o não 
DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILj
23.4. Toda a documentação 
licitante, ainda que se tr
23.5. Na contagem dos prs

estabelecidos neste Edita

o órgão participante, desde que haja prévia 
vier a sofrer redução dos quantitativos

seira ou à autoridade superior, em qualquer 
ção de diligência destinada a esclarecer ou a 
do processo licitatório, vedada a inclusão 
que deveriam constar originariamente na 
de habilitação.
prazos estabelecidos neste edital e/ou pela 
atendimento às solicitações ensejará 

[TAÇÃO.
fará parte dos autos e não será devolvida ao 
ite de originais.
izos estabelecidos neste Edital excluir-se-ão 

os dias de início e incluir-se-ão os dias de vencimento. Os prazos
se iniciam e se vencem somente em dia de

expediente na Prefeitura djp Município de Crato-CE.
23.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação.
23.7. O desatendimento pe exigências formais nâo essenciais não 
implicará no afastamento) do licitante, desde que seja possível a
aferição da sua qualificaçj
23.8. A pregoeira e a 
documentos exigidos nest 
documentação apresentada 
Cartório.

o e a exata compreensão da sua proposta.
quipe de apoio não autenticarão cópias de 

Edital, devendo OBRIGATORIAMENTE toda a 
m processo de fotocópia ser AUTENTICADA em

23.9. Caberá ao licitdhte acompanhar as operações no sistema 
eletrônico, ficando respjtnsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão.
23.10. A pregoeira podefá sanar erros formais que não acarretem 
prejuízos para o objeto da licitação, a Administração e os licitantes, 
dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas.

PR O C U R A D O R IA  G ERA L  DO M U N IC ÍP IO
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23.11. Os casos omissos s 
legislação pertinente.
23.12. As normas que disc: 
em favor da ampliação da d

rão resolvidos pela pregoeira, nos termos da

plinam este pregão serão sempre interpretadas 
Lsputa.

23.13. 0 foro designado palra julgamento de quaisquer questões judiciais 
resultantes deste Edital sferá o da Comarca de Crato-CE.

apresentada na forma

e/ou vencedora serão fei 
(www.crato.ce.gov.br/diar:
24. DOS ANEXOS
24.1. Constituem anexos d< 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊ: 
ANEXO II - CARTA PROPOSTA 
ANEXO III - MODELOS DE DEC] 
ANEXO IV - MINUTA DA ATA ij 
ANEXO V - MINUTA DO CONTRjj

Crato - CE, 26 de julho

ACQES

J k .
<\ '«■» h  PREFEITURA DO

m CRATO
*) i-

exigida deverá ser 
deste edital.

23.14. Toda documentaçãc 
prevista no subitem 15.6.5
23.15. Todas as notifie?ções/advertências/convocações (assinatura da 
ata de registo de preço o/ou contrato) para as empresas participantes

:as via DIARIO OFICIAL DO MÜNICIPIO DO CRATO 
b-oficial).

ste edital, dele fazendo parte: 
:ia

LARAÇÕES
'E REGISTRO DE PREÇOS 
TO

e 2022.

Moura
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ANEXb I - TERMO DE REFERENCIA
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1. UNIDADES REQUISITANTES, 
INFRAESTRUTURA, SECRETARIA DE S 
RECURSOS HÍDRICOS, SECRETARIA 
ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA DE SE 
SOCIAL, SECRETARIA DE URBANISM 
PLANEAMENTO, SECRETARIA DE 
ECONÔMICO, TURISMO I T8ASALH0, 
MUNICIPAL DE TRÂNSITO

ECRETAUA DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA DE 
ÚDE, SECRETARIA D l DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E 

DE ESPORTE E JUVENTUDE, SECRETARIA D l 
ÇOS PÚBLICOS, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
E MEIO AMBIENTE, SECRETARIA DE FINANÇAS I  

CULTORA» SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
&R1TARIADE SEGURANÇA PÚBLICA, DEPARTAMENTO 
GUARDA MUNICIPAL

2, OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS 
E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE EXTINTÓRES DE INd^fDIO E DE ADESIVOS DE SINALIZAÇÃO DE 
SOLO PARA AS UNIDADES ADMINISTRATIVAS PERTENCENTES ÀS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO, LOCALIZADAS NA ZONA UjRBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, conforme 
as especificações e quantitativos previstas neste Termo de Referência.

2.1. Este objeto será realizado através
do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, com i

licitação m modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
braectaento POR DEMANDA.

3, DA JUSTIFICATIVA;
3.1. Considerando qse a proteção cofkra incêndios é uma das Normas Regulamentadoras que 
disciplina sobre as regras complementares de segurança e saúde m  trabalho previstes noart.200.da 
CIT, Considerando ainda, que ê imprescindível o aso de extintores em todos os imóveis do Município 
do Crato/CE e que se deve garantir a segurança e integridade dos servidores no seu ambiente de 
trabalho. As Secretarias do Município qe Crato/CE buscam atender as exigências estabelecidas pelas 
normas técnicas vigentes que fixam a obrigatoriedade da existência de extintores portáteis de 
incêndio e de sinalização. i

4, DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

LOTE 1 - COTA RESERVADA A ME E EPp
1 ITEM | ESPECIFICAÇÃO í ; UND 1 QTD

j 1

EXTINTOR DE INCÊNDIO 00 TIPO: iPÓ (piMICO SECO - PQS, ABC 6KG - 3 A 
40-B-.C, CONTENDO 0 SUPORTE PAREDE, QUE DEVE RESISTIR A TRÊS 

1 VEZES A MASSA TOTAL DO EXTOTOR, ACOMPANHADO DE BUCHAS E J 
1 PARAFUSOS. |

■ UND 139

1
j

! 2i%
!
1

ADESIVO AUTOCOLANTE DE BElíMÀÇÀO DE SOLO PARA SINALIZAR A j
1 Area de extintor de íncínI io, medindo im  x im, com fümbg

J VERMELHO E BORDAS AMMSLAsJpI ACORDO COSI AS NORMAS NBR-ABNT. 
f MATERIAL; ADESIVO fIMÍLICO, fOM PELÍCULA PROTETORA DE ALTA 
j DURABILIDADE. 1

i UND j

1

139

LOTE 2 - AMPLA PARTICIPAÇÃO
1 item | ESPECIFICAÇÃO ; UND j QTD

1 1

t EXTINTOR DE INCÊNDIO DO TIPO: PÒ QUÍMICO SECO ~ PQS, ABC 6KG-3A 
1 40-B;C, CONTENDO 0 SUPORTE fíB PAREDE, QUE DEVE RESISTIR A TRÊS 
VEZES A MASSA TOTAL DO EXTINTOR, ACOMPANHADO DE BUCHAS E 
PARAFUSOS.

! UND 417

1
1i
1 2
!

ADESIVO AUTOCOLANTE DE DWARCAÇiO DE SOLO PARA SINALIZAR A 
j ÁREA DE EXTINTOR DE INCÊIpIO, MEDINDO 1M I 1M, COM FONDO 
VERMELHO E BORDAS AMARELâl DE ACORDO COM AS NORMAS NBR-ABN1 

1 MATERIAL; ADESIVO VINfifCoj COM PELÍCULA PROTETORA DE ALTA 
f DURABILIDADE. f

UND

i ... 1

41?
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Imagem 01. Representação do extintor instalado e sinalizado

Qbs.: Havendo divergências entre as especificações deste anexo e as do sistema, prevalecerão as 
deste anexo.

*

4.1.0 LOTE 01 será reservado às microémpresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que
se enquadram nos termos disposto no inciso Hf do art 48* da lei complementar Ns 123/2006, e 
alterações introduzidas pela lei complementar 147/2014.

4.1.1. Não havendo vencedor para a cotai reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal, ou diante de sua recusa, aos! licitantes remanescentes, desde que:pratiquem preço do 
primeiro colocado. i

I ’
4.1.2. Se a mesma licitante vencer a cotai reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 
ocorrer pelo menor preço. J

4.2 O LOTE 02 será de ampla disputa. Serão garantidas aos licitantes microempresas, empresas de
pequeno porte e cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 
11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação nos termjos previsto na Seção í 
do Capítulo ¥ da Lei Complementar n° L23/2GG6 e alterações introduzidas péla Lei complementar,/ 
147/2014.

5. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

5.1. As despesas decorrentes da Ata d t Registro de Preços correrão pela foste de recursos doÇs) 
órgão(s) particípanteÇs) do SRP (Ststjfma de Registro de Preços), 
lavratura do instrumento de contrato.

i.
V J
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6. DA ENTREGA I  TO MCEBMHITO

6.1. Quanto à entrega:

6.1.1,0 objeto contratual deverá ser entrague em conformidade com as especificações estabelecidas 
no Termo de Referência* no prazo de 05 (ftaee) dias, contado a partir do recebimento da ORDEM DE 
COMPRA pela contratada no local definidc

6,1,3, A entrega do objeto será de inteira i 
por toda despesa decorrente de transpoJ 
integralmente com eventuais danos caus

jpela contratante,

isponsabflidade da CONTRATADA, sendo esta responsável 
e descarregamento do objeto, comprometendo-se ainda 

las a ele.

6.1.4, Os atrasos ocasionados por çioiivo de força maior ou caso fortuito, desde qae 
justificados até 02 (dois) dias ateis *ntes do término do prazo de entrega, e aceitos pela 
contratante, não serio considerados c$mo inadimplemento contratual.

6.1JS. A CONTRATADA deverá entregar qualquer quantidade solicitada peio município, não 
podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para entrega,

6,2. Quanto ao recebimento;
6.2.1. Para os produtos, deverá ser emitifa fatura e nota fecal em nome do Município de CRATO/CE.

6.2.2. As informações necessárias para <*missão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto 
ao órgão solicitante,

6.2.3. Caso o produto licitado não atenJa às especificações exigidas o« apresente defeitos» não será 
aceito, sujeitando-se o fornecedor à apliqação das penalidades previstas no tenso do contrato.

7. DO PAGAMENTO

7.1, 0 pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos recursos 
do(s) Órgão(s) partidpaste{$) do SRP {fjistema de Registro de Preços} e será efetuado até 30 (trinta) 
dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da 
contratação, mediante crédito em cortta corrente em nome da contratada, preferencialmente no
Banco Bradesco.

7.1.1, A nota físcal/fetara que apreselte incorreções será devolvida à contratada para as devidas
correções. Nesse caso, o prazo de quejajata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota, -fiscal/fatura corêgida,

7.2, Não será efetuado qualquer pagaiiento â contratada em caso de descumprimento das condições 
de habilitação e qualificação exigidas m licitação.

7.3. Ê vedada a realização de pagameito antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de 
acordo com as especificações deste InÉrumento.

7.4, Os pagamentos encontram-se ainia condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes;

7.4.1, Documentação relativa à regulJjidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), Trabailista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal

7.5. Toda a documentação exigida dJrerá ser apresentada em original ou pqr qualquer processo de 
reprografia, obrigatoriamente autenfeada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida 
pela internet, só será aceita, após a coftòrniação de sua autenticidade.

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVE

/ )(Mil/
Pi B £H *l 08  MOlttCfetO

Pa»«« fifffMK I Af t  f ? C fíttM M to X f-Q M a i Caara. B n tsà -



M Q m m B Q M

u m á i  m  m u n e m  
s s T m m u c m ç m

aMeg,
' »  FREFI1TO1A 5 0Í#rCRATO

8.1. No caso de ínadímplemento de suas olrigaçoes» a contratada estará sujeitaKsjpoí prejuízo dás- 
sanções legais nas esferas civil e criminal, àsfeeguintses penalidades;

8.1.1. feitas, estipuladas na fornia a seguir: j

a) muita moratória de 0,33% (trinta e trêl centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de 
material ou execução de serviços, até o llAite de 9,99%, correspondente a até 30 (trinta) dias de 
atraso, caictiiado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, guando for o caso, a 
parcela correspondente aos impostos destajjados no documento fiscal;

b) muita indenizatórfa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação em caso 
de recusa do infrator era assinar a ata de registro de preços e/ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente;

c) multa de 3% (três por cento) sobre o válor de referência para a licitação, na hipótese do infrator 
retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações 
assumidas;

d) multa de 3% (três por cento) sobre 
desoimprimento das normas jurídicas ati®

1 valor lotai da adjudicação da licitação, quando houver 
entes ou das obrigações assumidas; ;

e) multa de 5% (cinco por cento) sobre I  valor total da adjudicação da licitação, na hipótese de o 
infrator entregar objeto contratual em Èesacordo com a qualidade, especificações e condições 
contratadas e/ou com vício, irregularidadl ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim 
a que se destina; 1

f j  multa indemzatória de 10% (dez por cjrto) sobre o valor total do contrato ou da ata de registro de 
preços, quando o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da
ata de registro de preços; I

g) multa mdenizatoria, a título de perdjk e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do 
contrato ou cancelamento da ata de tegistro de preços e sua conduta implicar em gastos à 
Administração Pública superiores aos coitratados ou registrados.

8.1.2. O licitante que ensejar folhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
midôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração Municipal e será descred^nciado nos sistemas cadastrais de fornecedores, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdujarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 
multas previstas neste instrumento e dai demais comutações legais.

8.2.0 CONTRATADO recolherá a multa gor melo de:

8.2.1, Documento de Arrecadação Munifipal (DAM), podendo ser substituído por outro instrumento 
legal, em nome do Órgâo contratante. Capo não o foça, será cobrado pela via judicial.

8.2.2. Descontos ex-ojficio de qualquer «rédito existente da CONTRATADA ou cobradas judicialmente 
e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços.

8.3. Nenhuma sanção será aplicada senigarantía da ampla defesa e contraditório, na forma da lei.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRAT/

9.1. Executar e entregar o objeto em cc íFonnldade com as condições deste instrumento. í\'"
9.2. Manter durante toda a execução lo objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e quÉiíkação exigidas na licitação. ^

■ ' J ?
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9.3, Aceitar» nas mesmas condições coi 
limitados ao estabelecido no §19, do art 
valor contratual.

os perceatuais de acréscipos ou supressões
>, da Lei Federal na 8.666/1993, tomando-se por base o

9.4, Responsabilizar-se pelos danos causales diretamente à contratante o» a terceiros, decorrentes 
da sua culpa ou dolo, quando da execução lo  objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão 
ou redução de sua responsabilidade o fatope a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a 
execução contratual.

9.5. Responder por todas as despesas di: 
execução contratual, indusive as obrig 
encargos sociais e outras providências, 
leis trabalhistas e específicas de aeident̂  
empregado na execução contratual.

Itas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
;ões relativas a salários» previdência social, impostos, 
spondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das 
do trabalho e legislação correlata, âpiicáveís ao pessoal

9.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham á ser solicitados pela 
contratante» salvo quando implicarem ep indagações de caráter técnico, hipótese em que serio 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatijp) horas.

* ou substituir, Imediatamente» à suas expensas, no total ou 
verificarem vícios, defeitos ou Incorreções resultantes da 
em desconformidade com as especificações deste termo, 

l(s) partícipante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), 
emente das penalidades aplicáveis ou cabíveis.

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstr 
em parte, o objeto do contrato em que: 
execução ou de materiais empregados, < 
no prazo fixado peío(s) órgão(s}/entída<S
contados da sua notificação, índependentj

9.8. Cumprir, quando for o caso, as cAdlções de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo 
período oferecido em sua propostacomercial, observando o prazo mínimo exigido pela 

Administração. I

9.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, 
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Solicitar a execução do objeto â contratada através da emissão de Ordem de Compra,

10.2. Proporcionar à contratada todls as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto eontjratual, consoante estabelece a Lei Federai na 8.666/1993 e 

suas alterações. j

10.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

10.4. Notificar a contratada de qualquer? irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

10.5. Efetuar os pagamentos devidos à Jbntratada nas condições estabelecidas oeste Termo.

10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

«

11. DA GERÊNCIA DA ATA DI REGISTRO D l PREÇOS

11.1. Caberá à Secretaria de Educa âo o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu 
aspecto operacional e nas questões le*is,

12.DAFISCAUZAÇÃO L

^  ^ f r  ^  r j
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12.1. Á execução contratual será acompan  ̂ida e fiscalizada por um gestor especíalâtente designado 
para este fim pela contratante, de acerlo com o estabelecido no art 67,; da Lei Federal''- 'n® 
8,666/1993, a ser informado quando da iavfafttra do instrumento contratual.

13. PRAZO DE VIGÊNCIA i  DE EXBCDÇtabo CONTRATO

13.1.0 prazo de vigência do contrato $erá lie até seu crédito orçamentário, contados a partir da sua 
assinatura, na forma do parágrafo único, ddjart 61, da Lei Federal ns 8.666/1993,

13.2. Á publicação resumida do instrurneifto de contrato dar-se-á na forma do parágrafo único, do 
art. 61, da Lei Federal n2-8.666/1993.

13.3. 0 prazo de execução do objeto deste contrato é de até a vigência do Contrato, contado a partir
do recebimento da Ordem de Compra pela

13,4, 0 prazo de execução poderá ser
8,666/1993.

14, PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REi

14.1. A Ata de Registro de Preços terá vaíii
data da sua assinatura.

xmtratada.

prorrogado nos termos do art. 57 da Lei Federal n°

TRO D l PREÇOS 

ide peto prazo de 12 (dos») meses, contados a partir da

15. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

15.1. Comprovação de aptidão para Jesempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objetivo da licitação, mediante apresentação de atestado(s) fomecido(s) por 
pessoa(s) jurídicafs) de direito público e [invado.

15.2. Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que c o m p r o v e  a 
prestação do serviço objeto do atestado d l capacidade técnica mencionado no item anterior.

15.3. Caso o(s) atestado(s), eertidão(õls} ou dedaração{ôes) não explicite(jm) com clareza os 
serviços prestados, este(s) deverá (ão) ler acompanhado do respectivo contrato ou instrumento 
congênere que comprove o objeto da contrata ção.

15.4. Caso a apresentação do(s) atestadcj{s), certidão(ões) ou decIaraçio(ões) não sejam suficientes 
para o convencimento da Pregoeira, prèmover-se-á diligência para a comprovação da capacidade 
técnica, como preconiza o art. 43, §3S da lei 8.666/93, em aplicação subsidiária à Lei 10,520/2002.

Tictanalf^nrefta Cândido França 
Secretaria de Desenvolvimento

iGermana Maria BrttjfTRodrigues Ale 
Secretaria de Educação

x
Robérío Alves Nogueira 

Secretaria de Administração

Secretária Adjunta de Finanças e Planejamento
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Secretaria de Saúde

George Érico de ÃfippS Braga Borges 
Secretaria de Urbaaisrao e Meto Ambiente

[ Qol|alves Dantasítalo Samuel QoMalves Dantas 
Secretaria de Infraestrutura

Ciceros
Secretaria de Serviços Públicos
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José JarbasAgi liar Freire 
Secretaria de Segurança Pública 
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ANEKO II - CARTA PROPOSTA

A
Pregoeira Do Município De §rato/CE.
Ref.: Pregão Eletrônico n°i
A proposta comercial enc 
previstas no edital e seus
1. Identificação do licita:

• Razão Social:
• CPP/CNPJ e Inscrição
• Endereço completo:

Representante Legal 
RG, CPF, domicílio)

mtra-se em conformidade com as informações 
anexos.
te :

Municipal e Estadual:

nome, nacionalidade, estado civil, profissão, 

Telefone, celular, fix, e-mail:
2. Condições Gerais da Prc

• A presente proposta 
data de sua emissão.

3. Formação do Preço

posta :
1 válida por { ) dias, contados

Lote

Item i Especificação Marca / j Unid Quant 
Fabricant j .

e j ; j

Preço 
Unit. 
(R$)

Preço
Total
(R$)

: : í i ;

Valor Total

Declaro para os devidos ijins que nos preços oferecidos estão incluídas 
todas as despesas incidaptes sobre o fornecimento referente a frete, 
tributos, deslocamento Ide pessoal e demais ônus pertinentes â 
fabricação e transporte djp objeto licitado.

Declaro, sob as penas da |Lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que:

a) a proposta apresentado! foi elaborada de maneira independente, e o 
conteúdo da proposta Jão foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informada, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial o| de fato da licitação de que trata o Edital, 
por qualquer meio ou porjbualquer pessoa;

a intenção de apresentar a proposta não foi informada, discutida ou

PR O C U R A D O R IA  G ERA L  0 0  M U N IC ÍP IO
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participante em potencial;
quer meio ou por qualquer pessoa, influir na 
larticipante em potencial a participar ou não

recebida de qualquer outro
b) que não tentou, por qua] 
decisão de qualquer outro 
da referida licitação;
c) que o conteúdo da propoita apresentada para participar não serã, no 
todo ou em parte, direta fu indiretamente, comunicado ou discutido com 
qualquer outro participant# potencial ou de fato, antes

da adjudicação do objeto
d) que o conteúdo da propq 
todo ou em parte, diret 
recebido de qualquer inU 
oficial das propostas; e
e) que está plenamente ciei 
que detém plenos poderes e

Declaro sob as penas da ] 
preços, estão de acordo 
ciente da responsabilidade 
ou superfaturados.

Local, data

Assinatura de représentant^ 
(nome do cargo)

referida licitação;
sta apresentada para participar não foi, no 
ou indiretamente, informado, discutido ou 

grante da Administração, antes da abertura

te do teor e da extensão desta declaração e 
informações para firmá-la.

ei, que os preços praticados na proposta de 
om os preços praticados no mercado atual, 
e das penalidades caso estejam inexequíveis

legal

PR O C U R A D O R IA  GERAL. DO M U N IC ÍF tO
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[I - MODELO DE DECLARAÇÕES

(Identificação do licitant 
DECLARA:

inscrito no CPF/CNPJ n°

a) Sob as penas da lei, 
prestar, especialmente p; 
junto ao Município de _

ira todos os fins de direito a que se possa 
:a fins de prova em processo licitatório,
__/CE, que, em cumprimento ao estabelecido

na Lei N". 9.854, de 27/lJ)/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
7o, da Constituição Federal, não emprega 
anos em trabalho noturno, perigoso ou 

2nores de 16 (dezesseis) anos em trabalho

inciso XXXIII, do artigo 
menores de 18 (dezoito) 
insalubre, nem emprega ir 
algum, salvo na condição d* 
b) Que não fomos declarad 
Administração Pública, noi

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
d s  inidôneos para licitar ou contratar com a 
termos do inciso IV do art. 87 da Lei N°.

8.666/93 e que inexiste qijjalquer fato superveniente impeditivo de nossa
habilitação para participé 
que ficamos ciente da 
posteriores, nos termos do
c) Que, não possui nenhum, 
o TERCEIRO GRAU, ou por 
de Crato-CE.
d) Que nenhum funcionáric 
sa:
feitura de Crato.
Informo outrossim que, toi 
participação de servidores 
te ou responsável pela liei

r no presente certame licitatório, bem assim 
obrigatoriedade de declarar ocorrências 

art. 32, §2°, da Lei N°. 8.666/93. 
parentesco, matrimônio, afim consanguíneo até 
doção, com a Administração Pública Municipal

s) , Sócio(s) e/ou Proprietário(s) da Empre- 
, possuem Vínculo Empregatício com a Pre-

.ei ciência do Art 9o, INCISO III, que veta a 
ou dirigente de órgão ou entidade contratan- 

Ltação.

DECLARAÇÃO j(3E AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS
(NOME/RAZÃO SOCIAL)______ 1______ , inscrita no CNPJ n c
intermédio de seu represeâtante legal o(a) Sr(a)
da carteira de identidade 
sanções administrativas c 
da lei, que toda docume 
Pregão Eletrônico é AUTÊNl

Local, data 
Assinatura de représentant 
(nome do cargo)

n e CPF nc

__________ , por
___  portador(a)
DECLARA, sob as

bíveis, inclusive as criminais e sob as penas 
tação anexada à plataforma de realização do 
ICA.

e legal

p r q í u r a d o r i a  g e r a l  d o  m u n i c í p i o
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PROCURADORIA 
GERAL DO MUNCfPIO 

SETOR DE UaTAÇÕES

'V — /- PREFEITURA DOü ,CRATO
ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO N°

Pelo presente instrumento 
direito público interno, 
sede no Largo Julio Sa:
Secretaria de ________
pelo(a) respectiva secret
__________  foi lavrada a
deliberação da Ata do 
respectivo resultado homo: 
Oficial do Município 
gerenciador e órgãos pa 
detentores do registro d< 
final, a qual será regida

o Município de Crato/CE, pessoa jurídica de 
ÜLnscrita no CNPJ N°. 07.587.975/0001-07, com 
iiva, S/N, Centro, Crato/CE, através da(s)

______________ neste ato representado
, inscrita no CPP n°

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1. O presente instrumento

• no Pregão Eletrônicc
• na Lei Federal n° 1
• na Lei Federal n. °

irxo(a), Sr (a).__________
presente Ata de Registro de Preços, conforme
Pregão Eletrônico n° _________________  do
ogado __________________ , publicado no Diário

_____________, que vai assinada pelo órgão
ticipantes, pelos representantes legais dos 
preços, todos qualificados e relacionados ao 

belas cláusulas e condições seguintes:

fundamenta-se: 
n"
.520, de 17 de julho de 2002;
666, de 21/6/1993 e suas alterações.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OB.I
Esta Ata tem por objeto 
PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
E DE ADESIVOS DE SINALI: 
PERTENCENTES ÀS DIVERSAS 
URBANA E RURAL DO 
quantitativos encontram- 
de Pregão Eletrônico n 
Ata, juntamente com 
fornecedores classificadi

SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE EXTINTORES DE INCÊNDIO 
.ÇÃO DE SOLO PARA AS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO, LOCALIZADAS NA ZONA 
ICÍPIO DE CRATO/CE, cujas especificações e 
e detalhados no Termo de Referência do edital
_________________  que passa a fazer parte desta

apresentadas peloss propostas de preços 
ls em primeiro lugar.

Subcláusula Única - Este I instrumento não obriga a Administração a firmar 
contratações exclusivamente por seu intermédio, podendo realizar 
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, 
desse fato, caiba recv.rso ou indenização de qualquer espécie aos 
detentores do registro djfs preços, sendo-lhes assegurado a preferência em 
igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VAIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente Ata de Regisfro de Preços terá validade pelo prazo 12 (doze) 
meses, contados a partij da data da sua assinatura.

PflQ C U RA D O R IA  G ERA L  DO M U N IC ÍP IO
Paiánia Alex andre Armes Lar|o M io  Saraiva, S/N - Centro - CEP: 63.100-347 - Crato, Ceará, Brasil
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CLAUSULA QUARTA - DA GERENflA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Caberá à Secretaria de
no seu aspecto operacional

inistração o gerenciamento deste instrumento 
e nas questões legais.

CLAUSULA QUINTA - DA UTILIfAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Em decorrência da publicação desta Ata, o órgão participante do SRP 
poderá firmar contratos com os fornecedores com preços registrados, 
devendo comunicar ao órgãf gestor a recusa do detentor de registro de 
preços em fornecer os |bens no prazo estabelecido pelos órgãos 
participantes.

Subcláusula Primeira - O 1 fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir la convocação, para a assinatura do contrato. 
Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que
solicitado durante o 
justificado e aceito.

seu

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIG^ÇOES E RESPONSABILIDADES
0 detentor do registro de 
fica obrigado a:
I - Atender aos pedi 
participantes do Sistema
II - Executar o objeto,

transcurso e, ainda assim, se devidamente

preços, durante o prazo de validade desta Ata,

los efetuados pelos Õrgãos ou entidades 
5 Registro de Preços, durante a sua vigência.
or preço unitário registrado, nas quantidades 

indicadas pelos õrgãos ou jentidades participantes do Sistema de Registro 
de Preços e nos prazos a Jerem definidos no instrumento contratual.
III - Cumprir, quando foi 
responsabilizando-se pelo 
observando o prazo mínimo

o caso, as condições de garantia do objeto, 
período oferecido em sua proposta comercial, 
exigido pela Administração.

Subcláusula Primeira - Cgberá à CONTRATADA providenciar a substituição 
de qualquer profissionalJ envolvido na execução do objeto contratual, 
cuja conduta seja conpiderada indesejável pela fiscalização da 
CONTRATANTE.

CLAUSULA SETIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados sãcj os preços unitários ofertados na proposta da 
signatária desta Ata, os lluais estão relacionados e em consonância com o 
Mapa de Preços dos itens i anexo a este instrumento, e servirão de base 
para futuras aquisições, fbservadas as condições de mercado.

CLAUSULA OITAVA - DOS LIC 
LICITANTE VENCEDOR
Conforme previsto no inc 
e, o registro dos licitari 
preços iguais ao do licitĵ : 
certame é o seguinte:

TANTES QUE ACEITARAM COTAR O MESMO PREÇO DO

so II, art. 11 do Decreto Federal n° 7.892/13 
:es que aceitarem cotar os bens ou serviços com 
nte vencedor, na sequência da classificação do

P R o J u R A D Q R IA  G ERA L  DO M U N IC ÍP IO
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Classifica
ção

Fornecedor CNPJ Endereço Telefone
s

e-mail

CLAUSULA NONA - DA REVISÃO
Os preços registrados só 
arts. 17 e 18, do Decreto

DOS PREÇOS REGISTRADOS
jjioderão ser revistos nos casos previstos nos 

7.892/2013.

CLAUSULA DECIMA - DO CANCEj (AMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
IOs preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno 

direito nas situações prjpvístas nos arts. 20 e 21, do Decreto n° 
7.892/2013.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇOES PARA A AQUISIÇAO
As aquisições de bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços 
serão formalizadas por melo de instrumento contratual a ser celebrado 
entre o órgão partícipantejinteressado e o fornecedor.

Subcláusula Primeira -
lugar, não cumpra 
participante/interessado,

|aso o fornecedor classificado em primeiro
o prazo estabelecido pelo órgão 

d u  se recuse a efetuar o fornecimento, terá o 
seu registro de preço Cancelado, sem prejuízo das demais sanções 
previstas em lei e no instjtumento contratual.
Subcláusula Segunda - Nei
órgão gestor, competindo 
classificação, os demais

jjte caso, o órgão participante comunicará ao 
jja este convocar sucessivamente por ordem de 
Drnecedores.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - f>A ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
Subcláusula Primeira - Qu^Jito à entrega:
a) O objeto contratual 
especificações estabeleci* 
(cinco) dias, contado a 
contratada no local defini
b) A entrega do objeto se 
sendo esta responsável j 
descarregamento do objet 
eventuais danos causadas
c) Os atrasos ocasionadoq 
desde que justificados a

everá ser entregue em conformidade com as 
as no Termo de Referência, no prazo de 05 
rtir do recebimento da Ordem de Compra pela 
o pela contratante.
á de inteira responsabilidade da CONTRATADA, 
r toda despesa decorrente de transporte e
3, comprometendo-se ainda integralmente com
1 ele.
por motivo de força maior ou caso fortuito, 

;é 02 (dois) dias úteis antes do término do 
prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão considerados 
como inadimplemento contra tual.
d) A CONTRATADA deverá 
município, não podendo,

mtregar qualquer quantidade solicitada pelo 
portanto, estipular cotas mínimas ou máximas

PR O C U R A D O R IA  G ERAL DO M U N IC ÍP IO
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PROCURAOjORiA 
GERAL DO MUNICÍPIO 

SETOR DE UCItÆ û ES

PREFEITURA DO
iC R A TO

», '  ■

para entrega.
e) A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal 
qual estipulado no edital 1 será exclusiva do servidor autorizado e/ou 
servidores indicados através de cláusula de fiscalização no Contrato a 
ser celebrado pelo órgão I participante, encarregado de acompanhar a 
execução do processo de entrega e recebimento dos objetos da Ata, 
conforme art. 67 da Lei 8 . (*66/93.

Subcláusula Segunda - Quantlo ao recebimento:
X - Para os produtos, devfrá ser emitida fatura e nota fiscal em nome 
do Município de CRATO/CE.
II - As informações necesfeárias para emissão da fatura e nota fiscal 
deverão ser requeridas junjo ao órgão solicitante.
III - Caso o produto licitado não atenda às especificações exigidas ou 
apresente defeitos, não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à 
aplicação das penalidades previstas no termo do contrato.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA -1 DO PAGAMENTO
O pagamento advindo do 
proveniente dos recursos

Djeto desta Ata de Registro de Preços será 
3S

órgãos e entidades partiJlipantes, será efetuado até 3 0 (trinta) dias 
contados da data da apijesentação da nota fiscal/fatura devidamente 
atestada pelo gestor da clntratação, mediante crédito em conta corrente 
em nome da contratada, preferencialmente no Banco Bradesco.

Subcláusula Primeira - AJnota fiscal/fatura que apresente incorreções 
será devolvida à contratada para as devidas correções. Nesse caso, o 
prazo de que trata o subíjpem anterior começará a fluir a partir da data 
de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

Subcláusula Segunda - 1 Não será efetuado qualquer pagamento ã 
contratada, em caso de <|escumprimento das condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

Subcláusula Terceira - f vedada a realização de pagamento antes da 
execução do objeto ou I se o mesmo não estiver de acordo com as 
especificações do Anexo Jl - Termo de Referência do edital do Pregão 
Eletrônico n°

Subcláusula Quarta - Os j pagamentos encontram-se ainda condicionados à 
apresentação dos comprovantes:
a) Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social 

(INSS), Fundo de Garaltia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

Subcláusula Quinta - Todp a documentação exigida deverá ser apresentada

P R J C U R A D O R IA  G ERA L  DO M U N IC ÍP IO
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em original ou por qualqujr processo de reprografia, obrigatoriamente 
autenticada em cartório. Ciso esta documentação tenha sido emitida pela 
Internet, só será aceita agós a confirmação de sua autenticidade.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Subcláusula Primeira - No fcaso de inadimplemento de suas obrigações, a 
contratada estará sujeita,! sem prejuízo das sanções legais nas esferas 
civil e criminal, às seguiites penalidades:

14.1.1. Multas, estipulada* na forma a seguir:
a) multa moratória de 0, 
dia de atraso na entrega 
limite de 9,99%, correspl 
calculado sobre o valor cj 
quando for o caso, a parcj 
documento fiscal;

(trinta e três centésimos por cento) por 
de material ou execução de serviços, até o 
indente a até 3 0 (trinta) dias de atraso, 
rrespondente à parte inadimplente, excluída, 
la correspondente aos impostos destacados no

b) multa indenizatória dei 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
adjudicação da licitação #n caso de recusa do infrator em assinar a ata 
de registro de preços e/o» contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente ;J
c) multa de 3% (três pojj cento) sobre o valor de referência para a 
licitação, na hipótese do infrator retardar o procedimento de 
contratação ou descumpjjir preceito normativo ou as obrigações 
assumidas;
d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação, quando houver jpescumprimento das normas jurídicas atinentes 
ou das obrigações assumidas;

cento) sobre o valor total da adjudicação da 
Le o infrator entregar objeto contratual em 

especificações e condições contratadas e/ou 
le ou defeito oculto, que torne o objeto 
se destina;
10% (dez por cento) sobre o valor total do 

fístro de preços, quando o infrator der causa, 
ião do contrato ou ao cancelamento da ata de

e) multa de 5% (cinco po: 
licitação, na hipótese 
desacordo com a qualidad- 
com vício, irregularida| 
impróprio para o fim a qu
f) multa indenizatória d< 
contrato ou da ata de re 
respectivamente, à resci 
registro de preços;
g) multa indenizatória, jk título de perdas e danos, na hipótese de o 
infrator ensejar a rescisão do contrato ou cancelamento da ata de 
registro de preços e suja conduta implicar em gastos à Administração 
Pública superiores aos contratados ou registrados.

Subcláusula Segunda —
execução do contrato, cc 
falsa ou cometer fraude 
com a Administração Mi 
cadastrais de fornecedor! 
perdurarem os motivos 
promovida a reabilitaçã| 
penalidade, sem prejuíz« 
demais cominações legaisj

licitante que ensejar falhar ou fraudar na 
|mportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
iscai, ficará impedido de licitar e contratar 
icipal e será descredenciado nos sistemas 
s, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
determinantes da punição ou até que seja 
perante a própria autoridade que aplicou a 
das multas previstas neste instrumento e das

P R | C U R A D O R IA  G ERA L  D 0  M U N IC ÍP IO
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Subcláusula Terceira - O CqjNTRATADO recolherá a multa por meio de:
a) Documento de ArrecadaçJ&o Municipal (DAM), podendo ser substituído 
por outro instrumento legal, em nome do Õrgão contratante. Caso não o 
faça, será cobrado pela vil judicial.
b) Descontos e x - o f f i c ío  de 
cobradas judicialmente e, 
inicial dos serviços.
Subcláusula Quarta - Nenh 
defesa e contraditório, na

qualquer crédito existente da CONTRATADA ou 
terão como base de cálculo o cronograma

ia sanção será aplicada sem garantia da ampla 
forma da lei.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - Dj> PORO
Fica eleito o foro do muflicípio de Crato, para conhecer das questões 
relacionadas com esta Ata| que não possam ser resolvidas pelos meios 
administrativos.
Assinam esta Ata, os sign 
os quais firmam o comprom 
cláusulas e condições.

jitários relacionados e qualificados a seguir, 
Lsso de zelar pelo fiel cumprimento das suas

Signatários:
Crato CE,

Se

de de

retário(a) 
ecretaria

Representante legal da empresa 
Nome da empresa

PRO URADORiA  GERAL DO M UNICÍPIO
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ANEXO UNICO DA ATA DE REGIfTRO DE PREÇOS N c 
PREÇOS DOS BENS

Este documento é parte da jata de Registro de Preços acima referenciada, 
celebrada entre os órgãos participantes e os fornecedores, cujos preços 
estão a seguir registradojj por lote, em face da realização do Pregão 
Eletrônico n°

EMPRESAS VENCEDORAS
Lote(s) /Item Empresas CNPJ Email Telefones

(ns) Vencedor* !
1 !

i i !

! i

FORNECEDOR

Lote ESPECIFICAÇÃO Marca /
Fabricante

Quant. Preço Preço Total 
Unit. <R$)
(R$)

1 1 '

Valor Total

VALOR GLOBAL DAS EMPRESAS VENCEDORAS
- VALfR GLOBAL: R$

PFÉJCURADO RiA  C E R Ã i  DO M U N IC ÍP IO
Palácio Alexandre Árraes Larjpjéiio Saraiva, S/N - Centro - CEP: 63.100-347 - Crato, Ceará, Brasil
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO
Contrato n c

CjpNTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
VTO, POR MEIO DA SECRETARIA DE
________________ E (O) A
____________________________ , ABAIXO

JALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

O MUNICÍPIO DE CRATO /CE,j
inscrita no CNPJ N°. 0' 
Saraiva, S/N, Centro, C]
____________________________ l
Secretário(a), Sr(a).
____________  doravante
empresa ________ , pessoí
_________ , inscrita no CNl
Sr. ________ , inscrito
CONTRATADA, firmam entre 
cláusulas e condições a se

pessoa jurídica de direito público interno, 
.587.975/0001-07, com sede no Largo Julío 
to/CE, através da Secretaria Municipal de 
neste ato representado por seu(a)

_________________ , inscrita no CPF n°
nominada CONTRATANTE, e de outro lado, a 
jurídica de direito privado, sediada à

por seu representante legal,
, doravante denominada

>J N° . _________
CPF N° . __________

a o presente TERMO DE CONTRATO mediante as 
juir estabelecidas:

DAMENTAÇAO
tem como fundamento o edital do Pregão
__, e seus anexos, os preceitos do direito

e as Leis Feleral n° 8.666/1993 e 10.520/02 com suas 
alterações, e, ainda, outfjras leis especiais necessárias ao cumprimento 
de seu objeto.

CLAUSULA PRIMEIRA - DA
1.1. O presente contratf 
Eletrônico n° 
público,

CLAUSULA SEGUNDA - DA VINCJULAÇAO AO EDITAL E A PROPOSTA
2 . 1 . O cumprimento deste Jcontrato está vinculado aos termos do edital
do Pregão Eletrônico n° _jf________________ , e seus anexos, e à proposta
da CONTRATADA, os quais constituem parte deste 
independente de sua transfrição.

instrumento,

CLAUSULA TERCEIRA - DO OBIETO
3.1. Constitui objeto despe contrato a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE EXTINTORES 
DE INCÊNDIO E DE ADESIVOS DE SINALIZAÇÃO DE SOLO PARA AS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS PERTENCENTES ÀS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO, 
LOCALIZADAS NA ZONA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE, de acordo 
com as especificações e jguantitativos previstos no Anexo I - Termo de 
Referência do edital e nalproposta da CONTRATADA.
3.2. Do(s) LOTE(S) contratado(s):

Lote

Item Especificação 1 Marca /
I Fabricante

Unid Qtd Valor 
Unitário R$

Valor total 
R$

p r o c u r a d o r i a  g e r a l  d o  m u n i c í p i o
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Valor Total do(s) lote = R$

CLAUSULA QUARTA - DA FORMA IDE FORNECIMENTO
4.1. A entrega do objeto lar-se-á sob a forma por demanda, nos termos 
estabelecidos na Cláusula Jjécima do presente instrumento.
CLÁUSULA QUINTA - DOS PREçJs E DO REAJUSTAMENTO
5.1. 0 preço contratual «global importa na quantia de R$ _________

5 ■

5.2. Os preços poderão sen reajustáveis nas situações previstas no Art. 
65 da Lei Federal 8.666/93

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1. 0 pagamento advindo lo objeto deste Contrato será proveniente dos
recursos da Secretaria dei _____________________ e será efetuado até 3 0
(trinta) dias contados dáj data da apresentação da nota fiscal/fatura 
devidamente atestada peloj gestor da contratação, mediante crédito em 
conta corrente em nome da contratada, preferencialmente no Banco 
Bradesco.
6.2. A nota fiscal/faturá que apresente incorreções será devolvida à 
contratada para as devidal correções. Nesse caso, o prazo de que trata 
o subitem anterior começajá a fluir a partir da data de apresentação da 
nota fiscal/fatura corrigdpa.
6.3. Não será efetuado Jtualquer pagamento à contratada, em caso de 
descumprimento das condiçfes de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.

de pagamento antes da execução do objeto ou 
de acordo com as especificações deste

6.4. E vedada a realizaç 
se o mesmo não estiv 
instrumento.
6.5. Os pagamentos encont 
comprovantes:
6.5.1. Documentação rei. 
Social ( I N S S ) , Fundo 
Trabalhista e Fazendas Fei
6.6. Toda a documentação 
por qualquer processo dei 
cartório. Caso esta docui 
será aceita após a confiri

ram-se ainda condicionados à apresentação dos

;iva à regularidade para com a Seguridade 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) , 

leral. Estadual e Municipal.
{exigida deverá ser apresentada em original ou 
reprografia, obrigatoriamente autenticada em 
tentação tenha sido emitida pela internet, só 
iação de sua autenticidade.

CLAUSULA SETIMA - DOS RECÉRSOS ORÇAMENTARIOS
7.1. As despesas decordpntes da contratação serão provenientes dos
recursos:

CLAUSULA OITAVA - DO PRAZ
8 .1. O prazo de viger 
contados a partir da sua

DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO
;ia do contrato será até 
issinatura.

de de

P R C p J R A D O R IA  G ERA L  DO M U N IC ÍP IO
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8.2. A publicação resumidajdo instrumento de contrato dar-se-á na forma 
do parágrafo único, do art 1 61, da Lei Federal n° 8.666/1993.
8.3. O prazo de execução <|o objeto deste contrato é de até a vigência 
do Contrato, contado a partir do recebimento da Ordem de Compra pela 
contratada.
8.4. 0 prazo de execução 
art. 57 da Lei Federal n°

poderá ser prorrogado nos termos do 
. 666/1993.

do

CLAUSULA NONA - DA ENTREGAJE DO RECEBIMENTO
9.1. Quanto à entrega:
9.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as 
especificações estabelecidas neste instrumento, respeitando todas as 
indicações estabelecidas Jna NBR 12693 - Sistema de Proteção por 
Extintores de incêndio.
9.1.2. 0 prazo de entrejja do objeto será de até 05 (cinco) dias, 
contados da data de recebimento da Ordem de Compra.
9.1.3. Os atrasos ocasifnados por motivo de força maior ou caso 
fortuito, desde que justificados até 02 (dois) dias úteis antes do 
término do prazo de entJega, e aceitos pela contratante, não serão 
considerados como inadimplfcmento contratual.

(peitará, no todo ou em parte, a entrega dos 
estejam em desacordo com as

9.1.4. A Administração re 
equipamentos e dos adásivos que 
especificações técnicas ejfLgidas.
9.1.5. Em caso de 
órgão contratante.

troca, o objeto deverá ser entregue no endereço do

:â providenciar a troca do objeto no prazo 
:eis do registro da ocorrência.
objeto por estar em desacordo com as 
ocorrer, não justificará possível atraso no 
sujeitando o licitante vencedor às sanções

9.1.6. A Contratada deve 
máximo de 5 (cinco) dias
9.1.7. A rejeição do 
especificações, que vier 
prazo de entrega fixado, 
previstas.
9.2. Quanto ao recebimentcj
9.2.1. Para os produtos,! deverá ser emitida fatura e nota fiscal em 
nome do Município de CRATf/CE.
9.2.2. As informações necfessárias para emissão da fatura e nota fiscal 
deverão ser requeridas julito ao órgão solicitante.
9.2.3. Caso o produto licji.tado não atenda às especificações exigidas ou 
apresente defeitos, nãol será aceito, sujeitando-se o fornecedor à 
aplicação das penalidades;*previstas no termo do contrato.

CLAUSULA DECIMA - DAS OBRJEGAÇOE S DA CONTRATADA
10.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condições 
deste instrumento.
10.2. Manter durante todi a execução do objeto, em compatibilidade com 
as obrigações assumidals, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Jlicitação.
10.3. Aceitar, nas mesilas condições contratuais, os percentuais de 
acréscimos ou supressões*limitados ao estabelecido no §1°, do art. 65,

PRCfCU RADO RIA  G ERAL  DO M U N IC ÍP IO
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da Lei Federal n° 8.666/l99fe, tomando-se por base o valor contratual.
10.4. Responsabilizar-se paios danos causados diretamente à contratante 
ou a terceiros, decorrente^ da sua culpa ou dolo, quando da execução do 
objeto, não podendo ser aJguido para efeito de exclusão ou redução de 
sua responsabilidade o fatf de a contratante proceder à fiscalização ou 
acompanhar a execução contratual.
10.5. Responder por todas las despesas diretas e indiretas que incidam 
ou venham a incidir sopre a execução contratual, inclusive as 
obrigações relativas a salltríos, previdência social, impostos, encargos 
sociais e outras providênlias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na 
execução contratual.
10.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em 
indagações de caráter téfnico, hipótese em que serão respondidas no 
prazo de 24 (vinte e quatrjp) horas.
10.7. Reparar, corrigilr, remover, reconstruir ou substituir, 
imediatamente, â suas exjpensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se vejrif icarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execuçãt ou de materiais empregados, ou em 
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 02 
(dois) dias contados <|ja sua notificação, independentemente das 
penalidades aplicáveis ou'babíveis.
10.8. Cumprir, quando for 
responsabílizando-se pelo 
observando o prazo mínimo
10.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na 
execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejá­
vel pela fiscalização da Contratante.

o caso, as condições de garantia do objeto, 
período oferecido em sua proposta comercial, 
exigido pela Administração.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA-
11.1. Solicitar a execuçã 
Ordem de Compra.
11.2. proporcionar à contj 
cumprimento das obrigaçõ' 
estabelece a Lei Federal
11.3. Fiscalizar a execuc 
competente, podendo, 
contratada, que atenderá
11.4. Notificar a contrs 
execução do objeto contra
11.5. Efetuar os paga] 
estabelecidas neste Termc

DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
5 do objeto à contratada através da emissão de

atada todas as condições necessárias ao pleno 
is decorrentes do objeto contratual, consoante 

8.666/1993 e suas alterações.
ão do objeto contratual através de sua unidade 

decorrência, solicitar providências da 
jp u  justificará de imediato.
nada de qualquer irregularidade decorrente da 
üual.
nentos devidos à contratada nas condições

11.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA ■§ DA FISCALIZAÇAO
12.1. A execução contritual será acompanhada e fiscalizada pelo(a)
Sr(a). _____________I__________ , _________________, especialmente
designado para este fim jpela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido

p r I c u r a d o r i a  g e r a l  d o  m u n i c í p i o
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n° 8.666/1993, doravante denominado

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. No caso de inadimplefiento de suas obrigações, a contratada estará 
sujeita, sem prejuízo das jsanções legais nas esferas civil e criminal, 
às seguintes penalidades:
13.1.1. Multas, estipulada! na forma a seguir:
a) multa moratória de 0,3jB% (trinta e três centésimos por cento) por 
dia de atraso na entrega Ide material ou execução de serviços, até o 
limite de 9,99%, corre splfcndente a até 30 (trinta) dias de atraso, 
calculado sobre o valor cirrespondente à parte inadimplente, excluída, 
quando for o caso, a parcfla correspondente aos impostos destacados no 
documento fiscal; J
b) multa indenizatória dei 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
adjudicação da licitação an caso de recusa do infrator em assinar a ata 
de registro de preços e/oi contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente;!
c) multa de 3% (três poj cento) sobre o valor de referência para a 
licitação, na hipótese I do infrator retardar o procedimento de 
contratação ou descumpJir preceito normativo ou as obrigações 
assumidas;
d) multa de 3% (três por[cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação, quando houver Jpescumprimento das normas jurídicas atinentes 
ou das obrigações assumidas;
e) multa de 5% (cinco poJ cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação, na hipótese cie o infrator entregar objeto contratual em 
desacordo com a qualidadej, especificações e condições contratadas e/ou 
com vício, irregularidale ou defeito oculto, que torne o objeto 
impróprio para o fim a qul se destina;
f) multa indenizatória dl 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato ou da ata de registro de
preços, quando o infratclr der causa, respectivamente, à rescisão do 
contrato ou ao cancelamento da ata de registro de preços;
g) multa indenizatória, J. título de perdas e danos, na hipótese de o 
infrator ensejar a rescisão do contrato ou cancelamento da ata de 
registro de preços e suja conduta implicar em gastos à Administração 
Pública superiores aos colitratados ou registrados.
13.1.2. O licitante quej falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inijôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido! de licitar e contratar com a Administração 
Municipal e será dejscredenciado nos sistemas cadastrais de 
fornecedores, pelo prazo Ide até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes la punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a pfópria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações 
legais. I
13.2. 0 CONTRATADO recollierá a multa por meio de:
13.2.1. Documento de 1 Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser 
substituído por outro irfctrumento legal, em nome do Órgão contratante.
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Caso não o faça, será cobrido pela via judicial.
13.2.2. Descontos ex-officío de qualquer crédito existente da 
CONTRATADA ou cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o 
cronograma inicial dos serjfiços.
13.3. Nenhuma sanção serâ aplicada sem garantia da ampla defesa e 
contraditório, na forma dallei.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DÂ RESCISÃO CONTRATUAL
14.1. A inexecução total 
quaisquer dos motivos cj 
8.666/1993 será causa pari 
consequências previstas noj
14.2. Este contrato podj 
CONTRATANTE, mediante avi 
casos das rescisões decor: 
da Lei Federal n° 8.666 
indenização de qualquer e

>u parcial deste contrato e a ocorrência de
instantes no art. 78, da Lei Federal n° 
sua rescisão, na forma do art. 79, com as 

art. 80, ambos do mesmo diploma legal.
:râ ser rescindido a qualquer tempo pela 
jo prévio de no mínimo 3 0 (trinta) dias, nos 
Jentes do previsto no inciso XII, do art. 78, 
993, sem que caiba â CONTRATADA direito à 
lécie.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DjÁ PUBLICAÇAO
15.1. A publicação do extjrato do presente contrato será providenciada 
pela CONTRATANTE, no Diárijb Oficial do Município - DOM.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - D<| FORO
16.1. Fica eleito o Foro fio município de Crato no Estado do Ceará para 
dirimir quaisquer questõel decorrentes da execução deste contrato, que 
não puderem ser resolvida! na esfera administrativa. E, por estarem de 
acordo, foi mandado lavrai o presente contrato, e do qual se extraíram
03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, as quais, 
depois de lidas e achadas! conforme, vão assinadas pelos representantes 
das partes e pelas festemunhas abaixo. Crato (CE), de

de

CONTRATANTE

Testemunhas: 
1.

(nome da testemunha 1) 
CPF :

CONTRATADO (A)

2 .
(nome da testemunha 2) 

CPF:
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